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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (99,40G DE CRACK E 1,171KG 
DE COCAÍNA). GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi surpreendido na posse de 1,13g 
(um grama e treze centigramas) de maconha, 99,40g (noventa e nove 
gramas e quarenta centigramas) de crack e 1,171kg (um quilo, cento e 
setenta e um gramas) de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
prisão preventiva.

2. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

3. Em razão dos fundamentos que justificaram a imposição da prisão 
preventiva, não se mostra cabível a aplicação de outras medidas cautelares, 
nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal, uma vez serem 
insuficientes para resguardar a ordem púbica.

4. Recurso a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 14 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 200241 - DF (2024/0233985-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANTONIO LOURENCO AMARAL (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO DELGADO BARROS - DF052387

ELDER NUNES LEITÃO - DF058020
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (99,40G DE CRACK E 1,171KG 
DE COCAÍNA). GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi surpreendido na posse de 1,13g 
(um grama e treze centigramas) de maconha, 99,40g (noventa e nove 
gramas e quarenta centigramas) de crack e 1,171kg (um quilo, cento e 
setenta e um gramas) de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
prisão preventiva.

2. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

3. Em razão dos fundamentos que justificaram a imposição da prisão 
preventiva, não se mostra cabível a aplicação de outras medidas cautelares, 
nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal, uma vez serem 
insuficientes para resguardar a ordem púbica.

4. Recurso a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ANTONIO 
LOURENÇO AMARAL contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (HC n. 0715155-93.2024.8.07.0000).

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso 
preventivamente pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, ante a apreensão de "uma balança de precisão, duas porções de 

maconha com massa líquida de 1,13g, além de uma porção de crack de 99,40g e três 

porções de cocaína de 982,65g, 121,18g e 67,54g, o que totaliza 1.171,37g de 

cocaína" (e-STJ fl. 144).

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 140):

HABEAS CORPUS. ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/06. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. CONVERSÃO PREVENTIVA. PROVA MATERIALIDADE. 
INDÍCIOS AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITUOSA. HIGIDEZ DO ATO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EVENTUAIS CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO CONFIGURADA. POSSÍVEL 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Habeas Corpus impetrado em favor de paciente denunciado pela prática, 
em tese, do crime previsto no artigo 33, caput , da Lei n. 11.343/06, com 
propósito de revogação de prisão preventiva e deferimento de imediata 
soltura.

2. Havendo prova da materialidade e suficientes indícios de autoria, bem 
como legitimada a necessidade de se salvaguardar a ordem pública, não se 
evidencia ilegalidade na decisão que decreta a constrição cautelar.

3. A expressiva quantidade de droga apreendida, bem como as 
circunstâncias da prisão em flagrante, sugere o envolvimento do réu com o 
tráfico ilícito de entorpecentes, evidenciando o risco concreto de reiteração 
delitiva e a recomendação da custódia antecipada.

4. Mostrando-se necessária a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, nenhuma das medidas alternativas à prisão emerge capaz de 
cumprir satisfatoriamente o mesmo propósito – incidindo raciocínio análogo 
em relação ao afastamento da cautelar devido às condições pessoais do 
paciente.

5. A manutenção da prisão preventiva não ofende o princípio constitucional 
da presunção de inocência, visto caracterizar medida meramente 
acautelatória – e não punitiva – sem o escopo de antecipação de pena.

6. Descabe-se falar, nesse momento processual, em possível 
desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura pena, pois a 
redutora prevista no art. 33, §4º não é direito subjetivo do acusado.

7. Ordem denegada.

 

Neste recurso, a defesa alega ausência de fundamentação idônea para a 
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decretação e a manutenção da custódia, já que pautadas na gravidade abstrata do 
delito e em elementos inerentes ao próprio tipo penal.

Ressalta não estarem presentes os requisitos autorizadores da prisão, nos 
termos do art. 312 do CPP.

Pontua que a quantidade de entorpecente, por si só, não justifica a 
imposição da medida extrema.

Destaca as condições pessoais favoráveis do acusado e afirma ser 
suficiente a aplicação de outras medidas cautelares.

Dessa forma, requer (e-STJ fl. 189):

a. LIMINARMENTE, conceda-se a ordem de Habeas Corpus para garantir ao 
Paciente o direito de responder ao processo em liberdade até o julgamento 
de mérito do writ;

b. No mérito que seja concedida a ordem para determinar a imediata 
libertação do paciente ANTONIO LOURENÇO AMARAL, expedindo-se o 
competente alvará de soltura.

c. Caso de Vossas Excelências entenderem por necessário, que sejam 
impostas outras medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP);

d. Por fim, requer sejam os impetrantes intimados da data do julgamento, 
ocasião em que pretendem fazer uso da palavra para fins de sustentação 
oral e que as futuras publicações sejam realizadas em nome do advogado 
subscritor.

 

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 29/30):

Nos termos do artigo 310 do Código de Processo Penal, incumbe ao 
magistrado, ao receber o auto de prisão, averiguar a legalidade do 
procedimento policial. Se hígido, deve conceder a liberdade provisória com 
ou sem as medidas cautelares do art. 319 ou converter a custódia provisória 
em preventiva desde que insuficientes ou inadequadas aquelas medidas e 
presentes todos os requisitos do encarceramento.
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Nesse sentido, observo que a prisão em flagrante efetuada pela autoridade 
policial não ostenta, em princípio, qualquer ilegalidade, encontrando-se 
formal e materialmente em ordem, pois atendidas todas as determinações 
constitucionais e processuais (art. 5º, CF e arts. 301 a 306, do CPP), razão 
pela qual deixo de relaxá-la.

A prova da materialidade do crime é extraída do laudo provisório, do auto de 
exibição e apreensão, do boletim de ocorrência e dos depoimentos colhidos 
no APF. Os indícios suficientes da autoria também estão presentes, pois os 
custodiados foram presos em flagrante, sendo que foi apreendida 
grande quantidade de drogas (mais de 1 grama de maconha, de 99 
gramas de crack e 1170 gramas de cocaína).

Cumpre frisar que a apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecente, inclusive de natureza extremamente deletéria, demonstra 
o profundo envolvimento dos autuados na traficância, suas 
periculosidades e o risco concreto de reiteração delitiva. [...]

Desse modo, a prisão provisória encontra amparo na necessidade de se 
acautelar a ordem pública, prevenindo-se a reiteração delitiva e buscando 
também assegurar o meio social e a própria credibilidade dada pela 
população ao Poder Judiciário.

Ressalto que o(s) delito(s) imputado(s) comina(m), abstratamente, pena 
privativa de liberdade máxima maior que 4 (quatro) anos de reclusão 
(exigência do inciso I do art. 313 do CPP).

Ante as circunstâncias fáticas acima delineadas, as medidas cautelares 
alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram, por ora, suficientes 
e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no inciso I, do art. 
282, do Código Processual, sendo de todo recomendável a manutenção da 
segregação como único instrumento que atende às peculiaridades do caso 
concreto.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 282, § 6º, 310, inciso II, 312 e 
313, todos do CPP, CONVERTO EM PREVENTIVA a prisão em flagrante 
ANTÔNIO LOURENÇO DO AMARAL [...] Grifei.

 

Ao indeferir o pleito de revogação da custódia, o Juiz assim se manifestou 
(e-STJ fls. 34/36):

É consabido que a prisão preventiva possui natureza rebus sic stantibus, 
devendo ser reavaliada caso surjam fatos novos que dispensem a custódia 
cautelar. Contudo, analisando os fatos, verifico não se tratar da hipótese de 
revogação da prisão preventiva, notadamente em razão da ausência de 
elementos a infirmar os fundamentos do decreto prisional, o qual apresentou 
fundamentação idônea para tanto.

A prisão em flagrante efetuada pelos policiais não ostenta, em princípio, 
qualquer ilegalidade, encontrando-se formal e materialmente em ordem, pois 
atendidas todas as determinações constitucionais e processuais (art. 5º, CF 
e arts. 301 a 306, do CPP).

No que se refere à prisão preventiva, ressalta-se que os requisitos 
autorizadores se encontram devidamente preenchidos. Em atendimento 
ao pressuposto do fumus comissi delict, a prova da materialidade do 
crime é extraída do laudo químico preliminar, do auto de apresentação 
e apreensão e dos depoimentos colhidos no APF. Os indícios 
suficientes da autoria também estão presentes, pois o acusado foi 
preso em flagrante em posse de 1.103,83 gramas de cocaína e 99,40 
gramas de crack.

Vale destacar que os elementos dos autos, conforme descrito na peça 
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acusatória, em um primeiro momento, apontam para o envolvimento do 
acusado nos fatos. Registra-se que os agentes de polícia, em sede 
inquisitorial, narraram que visualizaram o réu dispensando tijolo de 
cocaína. Ademais, foram localizados outros entorpecentes no imóvel 
ocupado por ANTONIO, além de uma balança de precisão. Assim, 
vislumbra- se, a princípio, o contexto de traficância.

Pontua-se que a profunda reanálise dos elementos fáticos e probatórios, 
somente poderá ocorrer em momento processual oportuno, ou seja, após 
regular instrução criminal. [...]

Desse modo, a prisão provisória busca prevenir o cometimento de novos 
crimes e assegurar o meio social e a própria credibilidade dada pela 
população ao Poder Judiciário. O delito imputado comina, abstratamente, 
pena privativa de liberdade máxima maior que 4 (quatro) anos de reclusão 
(exigência do inciso I do art. 313 do CPP).

Ante as circunstâncias fáticas acima delineadas, as medidas cautelares 
alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram, por ora, suficientes 
e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no inciso I, do art. 
282, do Código Processual, sendo de todo recomendável a manutenção da 
segregação como único instrumento que atende às peculiaridades do caso 
concreto (Acórdão 1351110, 07173358720218070000, Relator: DEMETRIUS 
GOMES CAVALCANTI, 3ª Turma Criminal, data de julgamento: 24/6/2021, 
publicado no DJE: 12/7/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada).

Por esses motivos, a mera alegação de que o requerente goza de condições 
favoráveis, possui filho menor de idade e é o único provedor do lar, não é 
suficiente para a afastar a necessidade de sua prisão, considerando, 
sobretudo, a ausência de comprovação de imprescindibilidade de ANTONIO 
para os cuidados com a prole, bem como, conforme demonstrado acima, a 
necessidade de manutenção da medida cautelar, nos termos no art. 312 e 
313 do CPP, diante da gravidade em concreto da conduta. [...]

Ante o exposto, tendo sido demonstrada a necessidade da manutenção da 
prisão preventiva, mantenho a custódia cautelar de ANTONIO LOURENCO 
AMARAL. (Grifei.)

 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi surpreendido na posse de 1,13g (um 
grama e treze centigramas) de maconha, 99,40g (noventa e nove gramas e quarenta 
centigramas) de crack e 1,171kg (um quilo, cento e setenta e um gramas) de 
cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade concreta da 
conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo em 
apreço. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como forma 
de acautelar a ordem pública.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
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INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade do 
agravante, especialmente em razão da apreensão de quantidade 
significativa de droga - 515g de maconha.
3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 
de 11/4/2022).
[...]

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria risco à ordem 
pública, pela gravidade concreta da conduta consistente no 
envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a "quantidade e 
potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360 gramas de 
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cocaína", bem como "que o réu é contumaz na prática delitiva uma vez que:

[...]

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência 
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

[...] Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.722/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois o agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack (74g) 
e 23 porções de cocaína (20g).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022, grifei.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Confira-se:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
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GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA.

[...]

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar 
a ordem pública.
6 . Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 775.782/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022, grifei.)

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017, 
grifei.)

 

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO LOURENCO AMARAL (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO DELGADO BARROS  - DF052387

 ELDER NUNES LEITÃO  - DF058020
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ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. ELDER NUNES LEITÃO, pela parte RECORRENTE: ANTONIO LOURENCO 
AMARAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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